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AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO
LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE/MG

DE

Pregão Presencial n.o 001/201 6

A Empresa AUDIOVISUAL PRODUÇOES E EVENTOS EIRELI - EPP
pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no'CNPJ/MF sob Ro 07. 1 86.967/0001 .
59. com sede na Rua Frei Manoel da Cruz, 291 - Bairro Liberdade Belo
Horizonte/MG: por seu.representante legal infra assinado, vem, com fulcro no $
2o, do art. 41, da Lei Ha 8666/93, tempestivamente, à presenca de Vossa
Senhoria a fim de

IMPUGNAR

os termos do Edital em referência,=;qu9 adiante especifica, o que faz na
conformidade seguinte:

::''-' ';*:B?'=:'=':': 1 - DO$ FATOS

A& subscrevente tendo interesse em participar da ";licitação
pupráFencionadql*. adquiriu o respectivo Edital, Guio objeto é contratação'de
Qmptl?s%!;Lparq:::préstagão de serviços, sob demanda, de : planejamento,
orgàhi4ação,;. cõõrdenáçã:Q; execução e avaliação dos eventos. com a
viabilizaeãó;. qp, .,Infrâ-éétrutyrq: e fornecimento de apoio logístico, para
atendimento às;::4eha;ndês írl:$t;itKcionais, das comissões, dos vereadores
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(decorrentes das regulamentações pertinentes) e da Secretaria, conforme as
especificações e condições constantes deste Termo de F:deferência.

-.f; "S;l=:;U;Uá= ã=m E:ql:E?1' !.:.:5e:F= 1:!:,;lW=:-S:
7.1 - de qualificação técnica

(a} Registro da empresa llcitante no Conselho Regional de
engenharia e Agronomia -- CREA, para as atividades de
Engenharia Civil e Engenharia Elétrica: essa exigência
encontra-se amparo no art. 30, 1. da Lei Federal n.o 8.666/93.
c/c o art. 7o, "b". da Lei Federal n.o 5.194/1 966= '

(b) Reglstro da empresa licitante no Conselho Regional de
Administração - CRA: essa exigência encontra-se amparo no
art. 30, 1, da Lei n.o 8.666/93, c/c o art. 2o, "b", da Lei federal n.o
4 .769/ } 965/

lc) Registro da empresa licilante no Conselho Regional de
relações Públicas -- CONRERP: essa exigência encontra
amparo no art.30, 1, da lei h.o 8.666/1993. c/c o art. 2o. "d". da
Lei federal Ro 5377/1967 e com o art, 4o, "a" e "e". do Decreto
Federal H.o 63283/1968:

(d) Atestado de capacidade técnica, devidamente registrado no
CRA, que comprove o desenvolvimento de serviço de
planejamento e execução de pelo menos 1 0 (dez) eventos para
pelo menos 50 (cinquenta) participantes cada um. todo 'com
fornecimento cumulativo de mão de obra, equipamentos,
montagem de estruturas e medidas de combate e prevenção de
incêndios: essa exigência encontra-se amparo no arte 30, ll --
primeira parte -- e $$2o a 5a, da Lei n.o 8.666/1 993:

(e) Declaração de disponibilidade de pelo menos l (um)
Administrador de Empresas devidamente registrado no CFiA, l
(um) Relaçõ?s .Públicas registrada no CÕNRERP, l (um)
En.genheiro Civil registrado no ÁREA: l (um) Engenheiro
Elétrico registrado no CREA e l (um) profissional graduado em
Comunicação Social: essa exigência encontra-se amparo no
art. 30, ll -- segunda parte -, $ 1o. 1, e $ 6o. da lei R.o 8.666/1 993;

If) Certificado de cadastramento no Ministério do Turismo para
organização de eventos e realização de infraestrutura de apoio
pari ,eventos: essa exigência encontra amparo no art. 30, IV, da
Lei,R:o 8.666/1993, c/c o art. 21 , parágrafo único. VI. e o art. 22
$ 3ú, .:da=Lêj; Eçderal n.o 1 1 .771/2008:

(g} Çõmprbüaçãcl,d$~que a empresa tomou conhecimento de todas
ah íãjorOqçl$pé :é :condições loc;als para o com preto e adequado

'aq

k
BH: 31 3785.4959 / 3786.4959

SP: 't1 4063.'1 538 / 237'1 .4375
BSB: 61 4063.7068

ã
&

h
&

&mw.ikeventos.com

$

' %l$@$$w$ &



k
produções
o ovenEos

cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação, a ser
feita por meio de termo de vistoria fornecido pela Diretoria
Geral, junto à qual deverá ser agendada a vistoria: essa
exigencla encontra amparo no art. 30, 1 11, da Lei n.o 8.666/1 993.

C) princípio da competitividade é um dos primordiais no ordenamento
jurídico brasileiro. Ressaltando que. diversos doutrinadores. pregam que o
nteressante para o erário público, é receber o maior número de iicitantes.
baseado em, quanto maior a concorrência, maiores serão os benefícios para a
Administração.

Sucede que, as exigências acima referidas, são ilegais, pois afronta às
normas que regem o procedimento licitatório, como à frente será demonstrado.

11 - DA ILEGALIDADE

De acordo com o $ 1o, incisa 1, do art. 3, da Lei n.o 8666/93, é vedado aos agentes
públicos:

1 -- aglni!!r,.plsveE..!nç!.u.Ir. gu tolerar, nos aios de
..qy.. condições que

êlB ou frustrem o $eu
galáieLçg!!!pe!!!1lCg e estabeleçam preferências
ou distinções em razão da naturalidade. da sede ou
domicílio das licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o
específico objeto do contrato; (grifo nosso)

Conforme, também elencado na Lei R.o 8.666/93

Art. 30. A documentação relativa à qualificação
técnica limitar-se-á a:
1 -- registro ou inscrição na entidade profissional
competentes
11 -- comprovação de aptidão para desempenho de
atividade pertinente e compatívelll:::=; em
características, quantidades e prazos com o objeto
da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação.
bem como da qualificação de cada um dos
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membros da equipe técnica
responsabilizará pelos trabalhos;

que $e

$ 5a vagão de

tempo ou de éo da em locais

!içitacãQ: (grifo nosso)

Em referência à redução contestada, conforme a Constituição federal

'Art.37. A administração pública direta e indlreta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados. do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
pnncÊpios de legalidade, impessoalidade.
moralidade, publicidade e eficiência e também, ao
seguinte:

(. . .)

XXI -- ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços. compras e
alienações SgEêQ.....EgD1lêlgçlg$. mediante

que asseciure
]çlçlói

çgBç9[[9111gg, com c]áusu]as que estabe]ecam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

gências de
ecàliãã;iü

!ngbgel3$áxpla.à.nelaaÊle..gp cumprimento das
gb!-!gaçáea:" (grifo nosso)

l -As-aíjgências contidas nas alíneas "b", "c" e "d" do item. 7.1 do Termo de
:Réferênciq, são absurdamente indevidas. Na medida em que o indigitado Item
dg ,éditql êste .a:éxig.lE:.registro em entidades profissionais, resulta-se em cláusula
mânifé#têmentél córnprdhetedora ou restritiva do caráter competitivo que deve
pres dir a :Ê.qLiãlquêr liditqç?.a, além de onerar os preços ofertados. reduz o
número de padíõipiqtéé.,. gérandÓ".custos indevidos ao erário pública.
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Coma se não bastasse, o item objurgado, fere Igualmente o princípio da
lsonomia e da legalidade consagrado no art. 3-, incisa 1, da Lei R.a 8.666/93.

:dÊlE EH H 1l :#lEltlJ
lfl - DO PEDIDO

procedente, com efeito para r que seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada

Administ ação as exrlgencias quanto ao
CONRERP; ' e no Conselho

registro no Conselho Regional de
Regional de Relações Públicas -

- Alteração da redaçáo da exigência quanto
capacidade técnica no orgao competente -- CRA;

ao registro do atestado de

- Readequação do Edital. escoimado dos vícios apontados, reabrindo-se a
prazo inicialmente previsto, conforme $ 4o, do art. 21 , da Lei n.o 8666/93.

Nestes Termos
Pede Deferimento

Belo Horizonte. 30 de março de 2016
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AUDIOVISUAL PRQÜ. E EVENTOS
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